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TC-021421.989.25-2  
(ref. TC-005785.989.23-7) 

Recorrente: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental 
de Santo André – SEMASA. 
Assunto: Contrato entre o Serviço Municipal de 
Saneamento Ambiental de Santo André – SEMASA e Boa 
Hora Central de Tratamento de Resíduos Ltda., 
objetivando a prestação de serviços de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços de 
saúde dos grupos “A”, “B” (somente resíduos de 
medicamentos comuns, sem necessidade de controle 
especial) e “E”, coletados no Município de Santo André. 
Responsável: Ajan Marques de Oliveira (Superintendente 
do SEMASA). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 24/11/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Carla Adriana Basseto da Silva (OAB/SP nº 
119.680), Fábio Augusto Bataglini Ferreira Pinto (OAB/SP 
nº 128.358), Alexandre Cordeiro de Brito (OAB/SP nº 
187.028), Lilian Chinez Moreno (OAB/SP nº 231.625), 
Karen Leticia Lopes de Assis (OAB/SP nº 338.204), Miriam 
Athiê (OAB/SP nº 79.338), Jocimar Ramos Moura (OAB/SP 
nº 408.328), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima 
(OAB/SP nº 196.272), Carlos Eduardo Gomes Callado 
Moraes (OAB/SP nº 242.953), Yuri Marcel Soares Oota 
(OAB/SP nº 305.226) e outros. 
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa. 
Fiscalização atual: GDF-7. 
 
TC-022729.989.25-1  
(ref. TC-005785.989.23-7) 

Recorrente: Ajan Marques de Oliveira – Superintendente 
do Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo 
André – SEMASA. 
Assunto: Contrato entre o Serviço Municipal de 
Saneamento Ambiental de Santo André – SEMASA e Boa 
Hora Central de Tratamento de Resíduos Ltda., 
objetivando a prestação de serviços de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços de 
saúde dos grupos “A”, “B” (somente resíduos de 
medicamentos comuns, sem necessidade de controle 
especial) e “E”, coletados no Município de Santo André. 
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Responsável: Ajan Marques de Oliveira (Superintendente 
do SEMASA). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 24/11/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Carla Adriana Basseto da Silva (OAB/SP nº 
119.680), Fábio Augusto Bataglini Ferreira Pinto (OAB/SP 
nº 128.358), Alexandre Cordeiro de Brito (OAB/SP nº 
187.028), Lilian Chinez Moreno (OAB/SP nº 231.625), 
Karen Leticia Lopes de Assis (OAB/SP nº 338.204), Miriam 
Athiê (OAB/SP nº 79.338), Jocimar Ramos Moura (OAB/SP 
nº 408.328), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima 
(OAB/SP nº 196.272), Carlos Eduardo Gomes Callado 
Moraes (OAB/SP nº 242.953), Yuri Marcel Soares Oota 
(OAB/SP nº 305.226) e outros. 
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa. 
Fiscalização atual: GDF-7. 
 
RECURSOS ORDINÁRIOS. TERMO DE ADITAMENTO. SERVIÇO 
DE COLETA E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS 
DE SAÚDE. MATÉRIA PRINCIPAL JULGADA IRREGULAR COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. ACESSORIEDADE. ADITIVO 
IRREGULAR. RECURSOS IMPROVIDOS. 
De acordo com o Princípio da Acessoriedade, os vícios que 
comprometem a formação de uma relação contratual se comunicam a 
todos os atos nela praticados. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 4 de março de 2026, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli, Wagner 

de Campos Rosário e Carlos Cezar, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy 

Wurman na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, 

considerando que os argumentos oferecidos pelos recorrentes não modificaram 

a situação processual, negar-lhes provimento, mantendo-se, integralmente, os 

termos da r. decisão recorrida. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 
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Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 8 de abril de 2026. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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